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TRAVESSIA SECURITIZA-
DORA DE CRÉDITOS 
MERCANTIS XI S.A. 

CNPJ/ME nº 50.021.099/0001-86 - NIRE 35300611527 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 04 DE SETEMBRO DE 2023
ÀS 10:00 HORAS

CERTIDÃO - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - Certifi co o registro sob nº 372.283/23-8, em 
18/09/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

TRAVESSIA SECURITIZA-
DORA DE CRÉDITOS
MERCANTIS XV S.A.

CNPJ nº 52.011.469/0001-20 - NIRE 35300622189.
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 07 DE DEZEMBRO DE 2023
ÀS 10:00 HORAS

CERTIDÃO - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - Certifi co o registro sob nº 483.473/23-6, em 
22/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

TRAVESSIA SECURITI-
ZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Realizada em 15 de Dezembro de 2023 às 10hs
CERTIDÃO - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - Certifi co o registro sob nº 483.461/23-4 em 
21/12/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

TRAVESSIA SECURITI-
ZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Realizada em 23 de Novembro de 2022, às 14hs
CERTIDÃO - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - Certifi co o registro sob nº 1.002.268/22-9 em 
27/12/2022, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Infraestrutura Brasil Holding XXIV S.A.
CNPJ nº 47.504.861/0001-70 - NIRE 35.300.598.440

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Dezembro de 2023
I. Data, Hora e Local: Aos 22 de dezembro de 2023, às 8h30min, na sede social da Infraestrutura Brasil Holding XXIV 
S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.510, conjunto 
162, Vila Olímpia, CEP 04.547-005. II. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos 
termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei da Sociedades por Ações”), tendo em 
vista a presença do Pátria Infraestrutura IV Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia na qualidade de 
única acionista da Companhia, representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia (“Acionista”), 
conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. III. Mesa: Sr. Alan Carvalho Pousa - Presidente; 
e Sr. Tony Chi Yuan Wang - Secretário. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) A outorga e constituição, pela 
Companhia, (i) de alienação fiduciária (a) da totalidade das ações de emissão da Infraestrutura Brasil Holding XXV 
S.A. (“Emissora”), de titularidade da Companhia, representativas de 100% (cem por cento) do capital social da 
Emissora, incluindo eventuais ações de emissão da Emissora que sejam subscritas, integralizadas, recebidas, 
conferidas, compradas ou de outra forma adquiridas (direta ou indiretamente) pela Companhia ou que venham a ser 
entregues à Companhia e quaisquer ações derivadas das Ações Alienadas Emissora (conforme definidas abaixo) após 
a data de assinatura do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Emissora (conforme definido abaixo), com ou sem 
direito de voto, incluindo, sem limitações, quaisquer ações recebidas, conferidas e/ou adquiridas pela Acionista 
(direta ou indiretamente) por meio de fusão, cisão, incorporação, inclusive incorporação de ações, permuta, 
substituição, divisão, reorganização societária, desdobramento, grupamento ou bonificação, capitalização de lucros 
ou reservas, e o direito e/ou opção de subscrição de novas ações representativas do capital da Emissora, bônus de 
subscrição, debêntures conversíveis, partes beneficiárias, certificados, títulos ou outros valores mobiliários 
conversíveis em ações, relacionados às participações da Acionista (sendo todos os bens e direitos referidos neste 
item doravante denominados, “Ações Alienadas Emissora”); (b) de todos os dividendos, lucros, frutos, bonificações, 
direitos, juros sobre capital próprio, distribuições e demais valores atribuídos, declarados e ainda não pagos ou a 
serem declarados, recebidos ou a serem recebidos ou, de qualquer outra forma, distribuídos e/ou atribuídos à 
Companhia, em decorrência das Ações Alienadas Emissora, inclusive, mediante permuta, venda ou qualquer outra 
forma de disposição ou alienação das Ações Alienadas Emissora, nestes casos, desde que autorizados nos termos do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Emissora (conforme definido abaixo) e do “Instrumento Particular de 
Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Fidejussória Adicional, em até 4 (Quatro) Séries, para Distribuição Pública pelo Rito de Registro 
Automático de Distribuição, da Infraestrutura Brasil Holding XXV S.A.”, a ser celebrado entre a Emissora, na qualidade 
de emissora e ofertante das Debêntures (conforme definido abaixo), a Acionista, a Minas GD S.A. (“Minas GD”), a São 
Paulo GD S.A. (“São Paulo GD”), a Pantanal GD S.A. (“Pantanal GD”), a Ceará GD S.A. (“Ceará GD”), a Bahia GD S.A. 
(“Bahia GD”), a Piauí GD S.A. (“Piauí GD”), a Pernambuco GD S.A. (“Pernambuco GD”), a Goiás GD S.A. (“Goiás GD”), 
da Mato Grosso do Sul GD S.A. (“Mato Grosso do Sul GD” e, em conjunto com Minas GD, São Paulo GD, Pantanal GD, 
Ceará GD, Bahia GD, Piauí e Pernambuco, as “Fiadoras”) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. (“Agente Fiduciário”), na qualidade de agente fiduciário, representante dos titulares das Debêntures (conforme 
definido abaixo) (“Debenturistas” e “Escritura de Emissão”, respectivamente), conforme o caso, e quaisquer bens, 
valores mobiliários ou títulos nos quais as Ações Alienadas Emissora sejam convertidas (incluindo quaisquer 
depósitos, títulos ou valores mobiliários), assim como todas as outras quantias pagas ou a serem pagas em 
decorrência de ou relacionadas à quaisquer das Ações Alienadas Emissora (“Direitos e Rendimentos Emissora”); 
e (c) da totalidade dos direitos, privilégios, preferências e prerrogativas relacionados às Ações Alienadas Emissora e 
aos Direitos e Rendimentos Emissora das Ações Alienadas Emissora, bem como toda e qualquer receita, multa de 
mora, penalidade e/ou indenização devidas à Companhia com relação a tais Ações Alienadas Emissora e Direitos e 
Rendimentos Emissora das Ações Alienadas Emissora (“Créditos Adicionais Emissora” e, em conjunto com as Ações 
Alienadas Emissora e os Direitos e Rendimentos Emissora, os “Bens Alienados Emissora” e “Alienação Fiduciária de 
Ações Emissora”, respectivamente), mediante a celebração do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 
Ações e Outras Avenças”, entre o Agente Fiduciário, na qualidade de agente fiduciário, a Companhia e a Emissora, 
como interveniente-anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Emissora”), (ii) cessão fiduciária de todos 
os direitos e créditos, atuais e/ou futuros, principais e acessórios, de titularidade da Companhia e da Emissora 
decorrentes dos Boletins de Subscrição Onerados (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária dos Boletins 
de Subscrição) e das Contas Vinculadas (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária dos Boletins de 
Subscrição) na qual serão depositados, de forma exclusiva, os recursos necessários para integralização do capital 
social da Companhia e da Emissora nos termos dos Boletins de Subscrição Onerados, bem como todos e quaisquer 
outros valores e recursos que venham a ser depositados nas Contas Vinculadas, independentemente da origem, nos 
termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos e Créditos em Garantia e Outras Avenças”, a ser 
celebrado entre o Agente Fiduciário, a Companhia e a Emissora (“Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios dos 
Boletins de Subscrição” e “Contrato de Cessão Fiduciária dos Boletins de Subscrição”, respectivamente), com o 
objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento das obrigações principais e acessórias assumidas pela 
Emissora no âmbito da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, com garantia adicional fidejussória, em até 4 (quatro) séries, no valor total de até R$ 450.000.000,00 
(quatrocentos e cinquenta milhões de reais), da Emissora (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais 
serão objeto de distribuição pública sob o rito de registro automático, sob o regime de garantia firme de colocação, 
em conformidade com a Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliários”), 
da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), com vencimento em 
22 de junho de 2025, sendo certo que, sob o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário (conforme 
definido na Escritura de Emissão, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% 
(cem por cento) da Taxa DI (conforme definido na Escritura de Emissão), acrescida de um spread (sobretaxa) de 
2,35% (dois inteiros e trinta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis, com vencimento em 22 de junho de 2025; (ii) a autorização e delegação de poderes aos administradores da 
Companhia para, direta ou indiretamente por meio de procuradores (e, caso por meio de procuradores, desde que 
devidamente constituídos de acordo com o Estatuto Social da Companhia e o Código Civil), tomar todas as 
providências e praticar todos os atos necessários e/ou recomendados à prestação e constituição da Alienação 
Fiduciária de Ações Emissora e da Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios dos Boletins de Subscrição, incluindo, 
mas não se limitando, a discussão, negociação e definição dos termos e condições, bem como a celebração do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e do Contrato de Cessão Fiduciária dos Boletins de Subscrição, seus 
eventuais aditamentos e/ou de quaisquer outros instrumentos, contratos, aditamentos, declarações, requerimentos, 
termos e documentos relacionados à Emissão, à Oferta, à Fiança e/ou às Garantias (conforme definido na Escritura 
de Emissão), bem como outorgas de procurações, em caráter irrevogável e irretratável, em nome da Companhia, com 
vigência até o cumprimento integral das Obrigações Garantidas (conforme definido na Escritura de Emissão); (iii) a 
ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a 
efetivação das deliberações referentes às matérias indicadas nesta ordem do dia. V. Deliberações: Após exame das 
matérias acima descritas, os membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade e sem 
ressalvas, decidiram aprovar: (i) aprovar a outorga e a constituição, pela Companhia, da (a) Alienação Fiduciária de 
Ações, pela Companhia, mediante a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Emissora; e (b) da 
Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios dos Boletins de Subscrição, mediante a celebração do Contrato de Cessão 
Fiduciária dos Boletins de Subscrição; (ii) autorizar e delegar poderes aos administradores da Companhia para, direta 
ou indiretamente por meio de procuradores (e, caso por meio de procuradores, desde que devidamente constituídos 
de acordo com o Estatuto Social da Companhia e o Código Civil), tomar todas as providências e praticar todos os atos 
necessários e/ou recomendados à prestação e constituição da Alienação Fiduciária de Ações Emissora e da Cessão 
Fiduciária dos Direitos Creditórios dos Boletins de Subscrição, incluindo, mas não se limitando, a discussão, 
negociação e definição dos termos e condições, bem como a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações 
e do Contrato de Cessão Fiduciária dos Boletins de Subscrição, seus eventuais aditamentos e/ou de quaisquer outros 
instrumentos, contratos, aditamentos, declarações, requerimentos, termos e documentos relacionados à Emissão, à 
Oferta, à Fiança e/ou às Garantias (conforme definido na Escritura de Emissão), bem como outorgas de procurações, 
em caráter irrevogável e irretratável, em nome da Companhia, com vigência até o cumprimento integral das 
Obrigações Garantidas (conforme definido na Escritura de Emissão); e (iii) ratificar todos e quaisquer atos já 
praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a efetivação das deliberações desta assembleia. 
VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestasse, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Presidente: Sr. Alan Carvalho Pousa; 
e Secretário: Sr. Tony Chi Yuan Wang - Acionista: Pátria Infraestrutura IV Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (por Paulo Cirulli e Marcelo Souza). Declara-se para os devidos fins, de que há uma cópia fiel e 
autêntica arquivada e assinada pelos presentes no livro próprio. São Paulo, 22 de dezembro de 2023. Mesa: Alan 
Carvalho Pousa - Presidente; Tony Chi Yuan Wang - Secretário. JUCESP nº 966/24-1 em 03/01/2024. Maria Cristina 
Frei - Secretária Geral.

TRAVESSIA
SECURITIZADORA S.A.
CNPJ Nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35300498119

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 
Acionistas da Travessia Securitizadora S.A. 
Realizada em 08 de Novembro de 2023, às 10hs
CERTIDÃO - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - Certifico o registro sob nº 447.491/23-4 em 
23/11/2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

São Paulo GD S.A.
CNPJ nº 48.176.290/0001-55 - NIRE 35.300.601.955

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Dezembro de 2023
I. Data, Horário e Local de Realização: Realizada em 22 de dezembro de 2023, às 11h00min, na sede social da São 
Paulo GD S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Gomes de Carvalho, nº 1.510, 
conjunto 162, Vila Olímpia, CEP 04.547-005. II. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, 
nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei da Sociedades por Ações”), tendo 
em vista a presença da Infraestrutura Brasil Holding XXV S.A., na qualidade de única acionista da Companhia, 
representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia (“Acionista” ou “Emissora”), conforme 
assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. III. Mesa: Sr. Alan Carvalho Pousa - Presidente; e Sr. Tony 
Chi Yuan Wang - Secretário. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a prestação e constituição, pela Companhia, de 
garantia fidejussória, na forma de fiança (“Fiança”), com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral 
cumprimento das obrigações principais e acessórias assumidas pela Infraestrutura Brasil Holding XXV S.A. 
(“Emissora”) no âmbito da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, com garantia adicional fidejussória, em até 4 (quatro) séries, no valor total de até R$ 450.000.000,00 
(quatrocentos e cinquenta milhões de reais), da Emissora (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), as quais 
serão objeto de distribuição pública sob o rito de registro automático, sob o regime de garantia firme de colocação, 
em conformidade com a Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliários”), 
da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), com vencimento em 
22 de junho de 2025, sendo certo que, sob o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário (conforme 
definido na Escritura de Emissão, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem 
por cento) da Taxa DI (conforme definido na Escritura de Emissão), acrescida de um spread (sobretaxa) de 2,35% 
(dois inteiros e trinta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; 
(ii) a outorga e constituição, pela Companhia, de (1) cessão fiduciária (a) de todos e quaisquer direitos creditórios, 
principais e acessórios, presentes e futuros, de titularidade da Companhia, da Emissora, da Minas GD S.A. (“Minas 
GD”), da Goiás GD S.A. (“Goiás GD”), da Pantanal GD S.A. (“Pantanal GD”), da Ceará GD S.A. (“Ceará GD”), da Bahia 
GD S.A. (“Bahia GD”), da Piauí GD S.A. (“Piauí GD”), da Pernambuco GD S.A. (“Pernambuco GD”) e da Mato Grosso do 
Sul GD S.A. (“Mato Grosso do Sul GD” e, em conjunto com Minas GD, Goiás GD, Pantanal GD, Ceará GD, Bahia GD, 
Piauí e Pernambuco, as “Fiadoras”) relacionados, decorrentes e/ou emergentes dos Contratos dos Projetos (conforme 
definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios), incluindo, mas não se limitando a, quaisquer 
privilégios, preferências, prerrogativas e ações, bem como multas de mora, penalidades, pagamentos em decorrência 
de execução de cláusulas penais, indenizações e/ou pagamentos em virtude de sentenças judiciais ou arbitrais a que 
a Companhia, a Emissora e as Fiadoras fizerem jus nos termos dos Contratos dos Projetos, inclusive pagamentos a 
que a Companhia, a Emissora e as Fiadoras fizerem jus em decorrência de atrasos no atingimento de marcos 
contratuais ou de descumprimento da garantia de curva de potência previstos nos Contratos dos Projetos, além de 
eventuais créditos, indenizações e pagamentos devidos à Companhia, a Emissora e às Fiadoras no âmbito de 
instrumentos acessórios, incluindo, mas não se limitando a, suas garantias, cujos valores deverão ser depositados nas 
respectivas Contas Vinculadas (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios), incluindo 
o produto do recebimento das quantias decorrentes dos direitos creditórios descritos neste item (a); (b) todos e 
quaisquer direitos creditórios, principais e acessórios, presentes e futuros, de titularidade da Companhia, da Emissora 
e das Fiadoras relacionados, decorrentes e/ou emergentes das autorizações, incluindo, mas não se limitando a, os 
direitos creditórios, bem como todos os demais direitos decorrentes da exploração das licenças, alvarás, outorgas, 
autorizações, permissões dos Projetos e que possam ser objeto de cessão fiduciária em garantia, de acordo com as 
normas legais e regulamentares aplicáveis e os direitos emergentes das licenças, alvarás, outorgas, autorizações, 
permissões, incluídas as suas subsequentes alterações, cujos valores deverão ser depositados nas respectivas Contas 
Vinculadas; (c) todos e quaisquer direitos creditórios, principais e acessórios, presentes e futuros, de titularidade da 
Companhia, da Emissora e das Fiadoras relacionados, decorrentes e/ou emergentes dos Seguros (conforme definido 
no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios), cujos valores deverão ser depositados nas respectivas 
Contas Vinculadas, incluindo o produto do recebimento das quantias decorrentes dos direitos creditórios descritos 
neste item (c); (d) a totalidade dos recursos e/ou valores depositados, a qualquer tempo, nas Contas Vinculadas, 
bem como todos e quaisquer valores e recursos que venham a ser depositados nas Contas Vinculadas, ainda que em 
trânsito ou em processo de compensação bancária; e (e) a totalidade dos direitos creditórios, atuais ou futuros, 
detidos a qualquer tempo pela Companhia, pela Emissora e pelas Fiadoras em decorrência dos Investimentos 
Permitidos (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios) realizados com os recursos 
retidos nas Contas Vinculadas, incluindo aplicações financeiras, rendimentos, direitos, proventos, distribuições e 
demais valores recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos ou a serem distribuídos às 
Fiadoras, ainda que em trânsito ou em processo de compensação bancária (os “Direitos Creditórios Cedidos 
Fiduciariamente” e “Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, respectivamente), mediante celebração do 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia de Equipamentos e Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 
e Outras Avenças”, entre o Agente Fiduciário (conforme definido abaixo), a Emissora, a Companhia e as Fiadoras 
(“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos e Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”); e (2) alienação 
fiduciária da totalidade dos equipamentos detidos ou que venham a ser detidos pela Companhia, pela Emissora e 
pelas Fiadoras, bem como de todo e qualquer rendimento ou produto resultante da venda, permuta, arrendamento, 
locação, alienação, outorga de opção e garantia ou disposição de quaisquer dos equipamentos (“Alienação Fiduciária 
de Equipamentos”), mediante celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos e Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios; (iii) autorização para celebração, pela Companhia, na qualidade de interveniente-anuente do 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, entre o Agente Fiduciário, a Emissora, a 
Companhia e as Fiadoras, como interveniente-anuentes (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Fiadoras”); 
(iv) a autorização e delegação de poderes aos administradores da Companhia para, direta ou indiretamente por meio 
de procuradores (e, caso por meio de procuradores, desde que devidamente constituídos de acordo com o Estatuto 
Social da Companhia e o Código Civil), tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou 
recomendados à realização da Emissão e/ou da Oferta, bem como à prestação e constituição da Fiança, incluindo, 
mas não se limitando, a discussão, negociação e definição dos termos e condições, bem como a celebração do 
“Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em até 4 (Quatro) Séries, para Distribuição Pública pelo 
Rito de Registro Automático de Distribuição, da Infraestrutura Brasil Holding XXV S.A.” entre a Emissora, na qualidade 
de emissora e ofertante das Debêntures, a Infraestrutura Brasil Holding XXIV S.A. (“Acionista”), a Companhia, as 
Fiadoras e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), na qualidade de 
agente fiduciário, representante dos titulares das Debêntures (“Debenturistas” e “Escritura de Emissão”, 
respectivamente) e seus eventuais aditamentos, do contrato de distribuição das Debêntures a ser celebrado com as 
instituições intermediárias (sendo uma delas a instituição intermediária líder), a Companhia, a Emissora e as Fiadoras 
(“Contrato de Distribuição”), do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Fiadoras, Contrato de Alienação Fiduciária 
de Equipamentos e Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e/ou de quaisquer outros instrumentos, contratos, 
aditamentos, declarações, requerimentos, termos e documentos relacionados à Emissão, à Oferta, à Fiança e/ou às 
Garantias (conforme definido na Escritura de Emissão), bem como outorgas de procurações, em caráter irrevogável e 
irretratável, em nome da Companhia, com vigência até o cumprimento integral das Obrigações Garantias (conforme 
definido na Escritura de Emissão); (v) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da 
Companhia ou por seus procuradores para a efetivação das deliberações referentes às matérias indicadas nesta ordem 
do dia. V. Deliberações: Após exame das matérias acima descritas, os membros do Conselho de Administração da 
Companhia, por unanimidade e sem ressalvas, decidiram aprovar: (i) aprovar a outorga da Fiança pela Companhia no 
âmbito da Emissão; (ii) aprovação da outorga e constituição, pela Companhia, de (1) Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios mediante celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos e Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios; e da (2) Alienação Fiduciária de Equipamentos mediante celebração do Contrato de Alienação Fiduciária 
de Equipamentos e Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; (iii) autorizar a celebração pela Companhia, na 
qualidade de interveniente-anuente, do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Fiadoras; (iv) autorizar e delegar 
poderes aos administradores da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de procuradores (e, caso por meio 
de procuradores, desde que devidamente constituídos de acordo com o Estatuto Social da Companhia e o Código 
Civil), tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou recomendados à realização da Emissão 
e/ou da Oferta, bem como à prestação e constituição da Fiança, incluindo, mas não se limitando, a discussão, 
negociação e definição dos termos e condições, bem como a celebração da Escritura de Emissão, e seus eventuais 
aditamentos, do Contrato de Distribuição, do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Fiadoras, Contrato de 
Alienação Fiduciária de Equipamentos e Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e/ou de quaisquer outros 
instrumentos, contratos, aditamentos, declarações, requerimentos, termos e documentos relacionados à Emissão, à 
Oferta, à Fiança e/ou às Garantias (conforme definido na Escritura de Emissão), bem como outorgas de procurações, 
em caráter irrevogável e irretratável, em nome da Companhia, com vigência até o cumprimento integral das 
Obrigações Garantias (conforme definido na Escritura de Emissão); e (v) ratificar todos e quaisquer atos já praticados 
pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a efetivação das deliberações desta reunião. 
VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestasse, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Presidente: Sr. Alan Carvalho Pousa; 
e Secretário Sr. Tony Chi Yuan Wang - Acionista: Infraestrutura Brasil Holding XXV S.A. (por Alan Carvalho Pousa e 
Tony Chi Yuan Wang). Declara-se para os devidos fins, de que há uma cópia fiel e autêntica arquivada e assinada pelos 
presentes no livro próprio. São Paulo, 22 de dezembro de 2023. Mesa: Alan Carvalho Pousa - Presidente; Tony Chi 
Yuan Wang - Secretário. JUCESP nº 967/24-5 em 03/01/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 28ª EMISSÃO EM 3 SÉRIES DA TRAVESSIA 

SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”), LASTREADOS EM CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS CEDIDOS
 PELO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS ABERTO BLUE CRÉDITO IMOBILIÁRIO 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 28ª Emissão em 3 Séries da Emis-
sora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da 28ª Emissão em 3 Séries de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A., celebrado 
em 29 de maio de 2023 (“Termo de Securitização” e “Companhia”, respectivamente), a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 06 de fevereiro de 2024, às 15:00 horas, de forma ex-
clusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora indivi-
dualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) Aprovar ou ratificar, a redução de lastro dos CRI, 
mediante a relação dos Créditos Imobiliários representados pelas CCI que serão apresentados pela Cedente aos Ti-
tulares de CRI, na data de instalação da Assembleia, em razão do atingimento do Montante Mínimo de colocação 
e, portanto, a Distribuição Parcial dos CRI. (ii) Caso aprovado o item (i) acima, aprovar o aditamento aos Documen-
tos da Oferta como previsto nas Cláusulas 2.2 e 2.2.1 do Contrato de Cessão e Cláusulas 1 (definições de Montan-
te Mínimo e Distribuição Parcial), 2.7.8 e 4.3.3 do Termo de Securitização, devendo a relação remanescente dos Cré-
ditos Imobiliários representados pelas CCI atenderem os Critérios de Elegibilidade e permanecerem vinculados aos 
CRI, pois são lastro dos CRI; e (iii) A autorização ou não da Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para a 
realização de todos os atos e celebração de todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das 
deliberações da Assembleia, inclusive a contratação de assessoria legal, com a definição se referida contratação se 
dará por parte da Cedente ou a cargo do Patrimônio Separado dos CRI. As matérias acima indicadas deverão ser 
consideradas, pelos Titulares dos CRI, de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não delibe-
ração ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente na não deliberação 
ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada ex-
clusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participa-
ção de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico 
aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio 
eletrônico para ri@grupotravessia.com, operacoes@grupotravessia.com; juridico@grupotraves-
sia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marca-
da para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares 
de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de 
realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamen-
te apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam iden-
tificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão rea-
lizadas por meio de assinatura eletrônica ou certiûcado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuí-
zo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certiûcado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo 
Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante 
pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura ele-
trônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há me-
nos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário 
que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada có-
pia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanha-
da do documento de identidade do procurador. Nos termos do artigo 26, §3º e do 29, inciso (ii) da Resolução CVM 
60, além da participação e do voto à distância durante a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado pela 
Companhia, será também admitido o preenchimento e envio de instrução de voto à distância, preferencialmente, 
nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto à Distância”). Para que a Ins-
trução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, in-
cluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Titular de CRI, se pessoa física, ou do gestor do 
fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e 
endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à Distância do Titular 
de CRI ou seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Dis-
tância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a assinatura através de plataforma digital, podendo ser enca-
minhada até o horário de início da Assembleia, juntamente com os documentos listados no item “i” acima, aos cui-
dados da Companhia, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, operacoes@grupotravessia.
com; juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de 
antecedência à data marcada para a realização da Assembleia. Caso o Titular de CRI participe da Assem-
bleia por meio da plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de Voto a Distância, este poderá manifestar 
seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. O modelo de instru-
ção de voto para preenchimento e envio pelos Titular de CRI, bem como a cópia do Termo de Securitização estão 
disponíveis para consulta, na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas da Companhia (https://www.grupotra-
vessia.com/) e do Agente Fiduciário. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o sig-
nificado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. 

São Paulo, 09 de janeiro de 2024.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Vinicius Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

Just Fit Participações em Empreendimentos S.A.
CNPJ 16.738.149/0001-02 - NIRE 35.3.0049764-3

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15 de Dezembro de 2023
1. Data, Hora, Local e Presença: Realizada no dia 15 de dezembro de 2023, às 10h, na sede social 
da Just Fit Participações em Empreendimentos S.A. (“Companhia”), localizada situada na cidade 
e estado de São Paulo, na Avenida Santa Catarina, nº 2.566, pavimento 3, Vila Mascote, CEP 04378-
200. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação dos Editais de Convocação, conforme 
disposto no artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença do 
acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Edgard 
Gomes Corona; Secretária: Sra. Juana Melo Pimentel. 4. Ordem do Dia: Nos termos do Estatuto Social 
da Companhia, deliberar sobre (i) pagamento de Juros sobre o Capital Próprio (“JCP”) referente ao 
exercício social de 2023; e (ii) a autorização para a Diretoria da Companhia praticar os atos necessários 
para efetivação da deliberação tomada no item (i) acima. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, 
foram avaliadas e discutidas as matérias constantes da ordem do dia. Ao final das discussões, o 
Acionista deliberou, por unanimidade e sem ressalvas: 5.1. Aprovar o pagamento de JCP, no montante 
bruto de R$ 2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos mil Reais. O montante total, líquido dos tributos 
retidos na fonte, será imputado ao valor do dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício social 
de 2023, nos termos do Estatuto Social da Companhia. 5.1.1. O pagamento do JCP, ora aprovado, 
ocorrerá a partir do dia 20/12/2023, sem remuneração ou atualização monetária, na proporção da 
participação de cada acionista, com retenção do Imposto de Renda na fonte, exceto para os acionistas 
pessoas jurídicas que já sejam comprovadamente imunes ou isentos. 5.2. Autorizar a Diretoria da 
Companhia a praticar os atos necessários para efetivação da deliberação tomada no item 5.1. acima. 
6. Encerramento, Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais haver a tratar, foi encerrada a 
Assembleia, que atendeu a todas as formalidades legais, e lavrada a presente ata que foi lida, aprovada 
e assinada por todos os presentes. Mesa: Edgard Gomes Corona, Presidente da Mesa; e Juana Melo 
Pimentel, Secretária da Mesa, certificam que os representantes do único acionista da Companhia - 
Smartfit Escola de Ginástica e Dança S.A., estiveram presentes na Assembleia. São Paulo, 15 de 
dezembro de 2023. Mesa: Edgard Gomes Corona - Presidente. Juana Melo Pimentel - Secretária. 
JUCESP nº 580/24-7 de 02/01/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ/ME n° 82.120.676/0001-83 - NIRE 35.300.412.087

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 01 de Dezembro de 2023
Data, Hora e Local: 01 de dezembro de 2023, às 10h00, na sede da Almeida Junior Shopping Centers S.A.
(“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.277, 16° andar,
Conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000. Convocação: Dispensada a convocação
prévia em face da presença de todos os membros do Conselho de Administração da Companhia. Presença: A totalidade
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Jaimes Bento de Almeida Junior - Presidente; Patricia
Simon - Secretária. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a renúncia do atual Diretor de Finanças e Diretor de Relações
com Investidores da Companhia; e (ii) a eleição de novo Diretor de Finanças e Diretor de Relações com Investidores da
Companhia; (iii) a reeleição do Diretor Presidente. Deliberações: Após discussão e análise das matérias constantes da
ordem do dia foram tomadas as seguintes deliberações pelos membros do Conselho de Administração: (i) o
reconhecimento e aceitação da renúncia do Sr. Lucas Esteves Medola, brasileiro, casado, economista, portador da
Cédula de Identidade RG n° 22.612.423 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob n° 063.703.848-79, com endereço comercial
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.277, 16° andar, Conjunto 1.604,
Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000 aos cargos de Diretor Executivo e Diretor de Relações com
Investidores da Companhia, para o qual foi eleito por deliberação da Reunião do Conselho de Administração da
Companhia, realizada em 01 de novembro de 2021, nos termos conforme carta renúncia recebida nesta data e arquivada
na sede da companhia. Os Conselheiros manifestam formalmente seu agradecimento pelos préstimos e serviços
prestados pelo Sr. Lucas Esteves Medola. (ii) aprovar a eleição do Sr. Marcelo Monteiro, brasileiro, casado,
administrador, portador da cédula de identidade RG sob n° 13143097 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob n° 106.572.488-86,
com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.277, 16° andar, Conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi,
Jardim Paulistano, CEP 01452-000, para ocupar cumulativamente os cargos de Diretor de Finanças e Diretor de Relações
com Investidores da Companhia, com as atribuições estabelecidas nos parágrafos 2º e 3º, do artigo 26, do Estatuto
Social da Companhia, para um mandato de 3 (três) anos, considerando-se cada ano o período compreendido entre 2
(duas) assembleias gerais ordinárias da Companhia, encerrando-se, portanto, na assembleia geral ordinária a ser
realizada em abril de 2027. O diretor ora eleito toma posse nesta data aos cargos de Diretor de Finanças e Diretor de
Relações com Investidores, mediante assinatura (i) de termo de posse e desimpedimento em anexo a essa ata,
contendo as declarações em atendimento à lei e à regulamentação em vigor; (ii) da declaração de desimpedimento,
para os fins do artigo 147 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), e do artigo 2º da Instrução da
CVM n° 367, de 29 de maio de 2002; e (iii) da declaração dos valores mobiliários por ele eventualmente detidos de
emissão da Companhia e de suas sociedades controladas ou do mesmo grupo, nos termos do artigo 157 da Lei das S.A.
(iii) aprovar a reeleição do Sr. Jaimes Bento de Almeida Junior, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de
identidade RG n° 738.034 SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o n° 252.170.039-87, domiciliado na Avenida Brigadeiro
Faria Lima, n° 2.277, 16° andar, conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, cidade de
São Paulo, estado de São Paulo, para ocupar o cargos de Diretor Presidente da Companhia, com as atribuições
estabelecidas no parágrafo 1º do artigo 26 do Estatuto Social da Companhia, para um mandato de 3 (três) anos,
considerando-se cada ano o período compreendido entre 2 (duas) assembleias gerais ordinárias da Companhia,
encerrando-se, portanto, na assembleia geral ordinária a ser realizada em abril de 2027. O diretor ora reeleito toma
posse nesta data ao cargo de Diretor Presidente, mediante assinatura (i) de termo de posse e desimpedimento em anexo
a essa ata, contendo as declarações em atendimento à lei e à regulamentação em vigor; (ii) da declaração de
desimpedimento, para os fins do artigo 147 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), e do artigo
2º da Instrução da CVM n° 367, de 29 de maio de 2002; e (iii) da declaração dos valores mobiliários por ele
eventualmente detidos de emissão da Companhia e de suas sociedades controladas ou do mesmo grupo, nos termos do
artigo 157 da Lei das S.A. Encerramento: Não havendo nada mais a tratar, o presidente declarou a reunião encerrada
e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para a lavratura da presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por
todos os presentes. São Paulo, 01 de dezembro de 2023. Mesa: (aa) Jaimes Bento de Almeida Junior - Presidente;
Patricia Simon - Secretária. Conselheiros em exercício: (aa) Jaimes Bento de Almeida Junior, Heloísa Helena Kretzer
de Almeida e Camila Angeloni de Almeida Ferreira. Certidão: Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em
livro próprio. Patricia Simon - Secretária. JUCESP nº 832/24-8 em 03/01/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 245B-B6FA-3198-FE14.
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